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Tendências da mortalidade por COVID-19 
no Brasil de 2020 a 2025 análise de séries temporais mensais

Trends in COVID-19 mortality in Brazil from 2020 to 2025: monthly time series analysis
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Resumo Objetivo: Analisar as tendências da mortalidade por COVID-19 no Brasil entre 2020 e 2025 por meio de análise de séries 
temporais mensais. Método: Este estudo ecológico retrospectivo baseou-se em dados públicos do Ministério da Saúde, obtidos 
das plataformas Painel Coronavírus e OpenDataSUS. Foram incluídos todos os óbitos confirmados por critérios laboratoriais, 
clínico-epidemiológicos ou de imagem. Os dados foram organizados utilizando Python (v.3.11) e apresentados em gráficos 
comparativos anuais. Resultados: Foram identificadas ondas epidêmicas distintas: a primeira em 2020, com pico em junho; a 
segunda em 2021, associada à variante P1; e a terceira em 2022, impulsionada pela variante Ômicron, que resultou em maior 
número de casos, porém menor letalidade. Em 2023, observou-se um declínio acentuado nos óbitos, com agosto apresentando 
a menor taxa de mortalidade, enquanto em 2024 e 2025, os óbitos permaneceram em níveis baixos e estáveis. Conclusão: A 
interação entre variantes virais, intervenções não farmacêuticas, capacidade hospitalar e, especialmente, vacinação em massa 
foram determinantes-chave nos padrões de mortalidade. Políticas públicas baseadas em evidências, vigilância epidemiológica 
contínua e acesso equitativo à saúde são essenciais para mitigar o impacto futuro de emergências de saúde pública.
Descritores: COVID-19; mortalidade; estudos de séries temporais; pandemia; Brasil.

Summary Purpose: To analyze trends in COVID-19 mortality in Brazil between 2020 and 2025 through monthly time series 
analysis. Methods: This retrospective ecological study was based on public data from the Brazilian Ministry of Health, obtained 
from the Coronavirus Panel and OpenDataSUS platforms. All deaths confirmed by laboratory, clinical-epidemiological, or 
imaging criteria were included. Data were organized using Python (v.3.11) and presented in comparative annual charts. Results: 
Distinct epidemic waves were identified: the first in 2020, peaking in June; the second in 2021, associated with the P1 variant; 
and the third in 2022, driven by the Omicron variant, which resulted in a higher number of cases but lower lethality. In 2023, 
a marked decline in deaths was observed, with August showing the lowest mortality rate, while in 2024 and 2025, deaths 
remained at low and stable levels. Conclusion: The interaction between viral variants, non-pharmaceutical interventions, 
hospital capacity, and especially mass vaccination were key determinants of mortality patterns. Evidence-based public policies, 
continuous epidemiological surveillance, and equitable access to healthcare are essential to mitigate the future impact of public 
health emergencies.
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INTRODUÇÃO
Em meados de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recebeu informações sobre diversos casos 

de pneumonia de causa desconhecida na cidade de Wuhan, na China. Nas primeiras semanas de 2020, as 
autoridades chinesas confirmaram a identificação do novo vírus, que mais tarde seria denominado SAR-
S-CoV-2. Da descoberta aos dias atuais, foram identificados sete tipos de coronavírus capazes de infectar 
seres humanos: HCoV-229E, HCoV-OC43, HCoV-NL63, HCoV-HKU1, MERS-CoV, SARS-CoV- o agente 
etiológico da síndrome respiratória aguda grave- e mais recentemente, o SARS-CoV-2- inicialmente chamado 
de “novo coronavírus”. A doença provocada por ele recebeu o nome de COVID-19.

Posteriormente, a OMS declarou que o surto do SARS-CoV-2 configurava uma Emergência de Saú-
de Pública de Importância Internacional (ESPII)- o mais alto nível de alerta previsto no Regulamento 
Sanitário Internacional (RSI 2005). O objetivo era sensibilizar os indivíduos à coordenação, cooperação 
e solidariedade global para conter a disseminação do vírus. Por fim, em março de 2020, devido a sua 
rápida e ampla disseminação geográfica, a COVID-19 foi oficialmente caracterizada pela OMS como 
uma pandemia1. 

Entre 27 de março de 2020 e 9 de agosto de 2025, o Brasil registrou 39.300.196 casos acumulados e 
716.569 óbitos por COVID-19, segundo dados do Ministério da Saúde. Esses números refletem um impacto 
expressivo tanto em nível nacional quanto global, evidenciando a magnitude da pandemia. A pandemia 
sobrecarregou os serviços de saúde globalmente, levando-os ao colapso, inclusive em países de alta renda 
com ampla disponibilidade de recursos, com lotação de leitos, escassez de insumos e profissionais exaustos2. 
No cenário mundial, o Brasil figurou entre os países mais afetados, contribuindo de forma significativa 
para as estatísticas globais e demonstrando como a crise sanitária ultrapassou fronteiras, exigindo respostas 
coordenadas, investimentos emergenciais e fortalecimento das estruturas de saúde pública3.

A mortalidade é um dos principais indicadores epidemiológicos para avaliar o impacto da COVID-19, 
tendo em vista que reflete a gravidade da doença e a capacidade de resposta dos sistemas de saúde. Os 
indicadores de mortalidade por COVID-19 são essenciais para o entendimento dos cenários epidemioló-
gicos e para o planejamento estratégico de ações em todas as esferas da gestão em saúde. No contexto da 
pandemia, o monitoramento dessas taxas permite identificar grupos populacionais mais vulneráveis, avaliar 
a efetividade das medidas de prevenção e tratamento, e comparar a evolução da doença entre diferentes 
regiões e períodos. 

Segundo dados do Ministério da Saúde4, no período de 2020 a 2025, no Brasil, a COVID-19 apresentou 
ondas epidêmicas de intensidade e letalidade variáveis, modulada por variantes virais, cobertura vacinal, 
políticas de saúde pública, capacidade do sistema assistencial e vulnerabilidades populacionais. A pri-
meira onda - abril a agosto de 2020 – afetou inicialmente Norte e Nordeste; a segunda – janeiro a abril de 
2021- impulsionada pela variante Gamma, foi a mais letal. A transição para Delta, no segundo semestre de 
2021, coincidiu com queda gradual nos casos, enquanto a onda Ômicron – janeiro a março de 2022 – trouxe 
explosão de casos com menor letalidade devido à imunidade prévia e vacinação. 

Entre 2022 e 2025, ondas menores e regionalizadas, associadas a sublinhagens de Ômicron, ocorreram em 
períodos de maior circulação social e meses frios, seguidas de quedas rápidas. Observou-se sazonalidade 
moderada, especialmente no Sul e Sudeste, e efeito de eventos de alta mobilidade, como recessos e feria-
dos. Portanto, a trajetória da COVID-19 no Brasil evidenciou a interação entre variantes virais, respostas 
de saúde pública, imunidade populacional e fatores demográficos, resultando em ondas de intensidade e 
duração distintas ao longo do período analisado4.

Ao analisar o contexto geral da pandemia por Covid-19, os estudos expõem diferentes abordagens que 
são vistas como fatores determinantes no que tange à mortalidade. Ao passo que Azevedo et al.5, utilizan-
do-se de um período mais longo expõem que as desigualdades sociais impactam diretamente no acesso à 
serviços de saúde e por consequência no número de óbitos, Porto et al.6 exploram o retrato da fase inicial 
pandemia, evidenciando que idosos, homens, e pessoas portadoras de comorbidades são mais vulneráveis 
à disseminação rápida e possível óbito. Nesse cenário, Maia et al.7 contribuem mostrando a evolução das 
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taxas ao longo de três anos, nas quais observam-se mudanças no padrão de mortalidade, podendo estar 
relacionadas à fatores como a vacinação em massa.

A série temporal é uma sequência de observações organizadas que obedecem a uma cronologia, esse 
tipo de estudo é usado para avaliar mudanças ao longo do tempo8. Dessa forma, diversidade de recortes 
temporais reforça a importância de estudos que utilizem análises de longo prazo com investigação de mo-
mentos historicamente críticos. Ao mesmo tempo, percebe-se uma lacuna na literatura, pois poucos traba-
lhos expõem um retrato de todo curso da pandemia, abrangendo mais especificamente os anos entre 2020 
a 2024, e com levantamento temporal mais de refinado. Portanto, expressa-se a necessidade da publicação 
de mais estudos no formato de série temporal a respeito do tema, visando captar a evolução dos diversos 
pontos da doença ao longo de diferentes fases (novas ondas de contágio e variantes) relacionando dados 
epidemiológicos e clínicos. 

Compreender a evolução temporal da mortalidade por COVID-19 é primordial para analisar o impacto 
da pandemia na sociedade brasileira, assim como para avaliar a efetividade das estratégias de controle 
que foram implementadas ao longo desse período. Um outro fator importante é o fato de que mesmo que 
diversos estudos sobre a realidade brasileira na pandemia tenham explorado aspectos epidemiológicos da 
doença, ainda são escassas as pesquisas que abordam de maneira sistemática a variação mensal das taxas 
de mortalidade desde o início da pandemia até os dias atuais.

Dessa maneira, a partir da análise de séries temporais mensais é possível identificar tendências, padrões 
sazonais e mudanças abruptas que podem estar associadas a intervenções, como a introdução de vacinas, 
ou à emergência de novas variantes do SARS-CoV-2. Ao contemplar o intervalo de 2020 a 2025, este estudo 
busca oferecer uma visão abrangente de todo o ciclo pandêmico, incluindo as fases de maior incidência, os 
períodos de declínio e a estabilização. Esses resultados podem subsidiar ações de vigilância epidemiológica, 
planejamento em saúde pública e preparação para futuras emergências sanitárias.

Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo geral analisar as evoluções mensais da mortali-
dade por COVID-19 no Brasil entre 2020 e 2025 utilizando modelagem de séries temporais por meio de 
linguagem de programação Python (versão 3.11) identificando tendências, padrões e fatores associados a 
esse evento. Como objetivos específicos, esse trabalho tem o intuito de: 1) verificar a tendência temporal da 
mortalidade por COVID-19; 2) comparar a evolução da mortalidade por COVID-19 no período definido e; 
3) avaliar o impacto da vacinação no período estabelecido.

MÉTODOS
Foi realizado um estudo ecológico retrospectivo de séries temporais, com base em dados mensais de 

óbitos por COVID-19 registrados no Brasil no período de março de 2020 a agosto de 2025.

Fonte de dados
As informações foram obtidas em bases públicas e anonimizadas disponibilizadas pelo Ministério da 

Saúde, por meio do Painel Coronavírus e do portal OpenDataSUS. Foram incluídos todos os óbitos confir-
mados por COVID-19, definidos segundo critérios laboratoriais, clínico-epidemiológicos ou clínico-ima-
gem. Foram excluídos registros sem data de óbito, duplicados ou classificados como casos suspeitos/não 
confirmados. Por se tratarem de dados secundários, públicos e anonimizados, não houve necessidade de 
apreciação por Comitê de Ética em Pesquisa.

População de referência
O Brasil possui aproximadamente 215 milhões de habitantes, distribuídos em 26 estados e o Distrito 

Federal. Para contextualizar a mortalidade, os óbitos foram analisados em números absolutos e também 
convertidos em taxas mensais padronizadas por 100.000 habitantes, utilizando estimativas populacionais 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
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Análise temporal
Para a análise dos dados de óbitos mensais no período de 2020 a 2025, foi empregado o ambiente de 

programação Python (versão 3.11)., com o suporte da biblioteca Matplotlib para a elaboração das repre-
sentações gráficas. 

Os dados foram estruturados em um dicionário, no qual as chaves correspondem aos anos de análise 
(2020 a 2025) e os valores consistem em listas contendo as respectivas contagens de óbitos para cada mês. 
Os meses, definidos em uma lista de doze elementos (janeiro a dezembro), serviram como base para o eixo 
das abscissas (eixo X) em todos os gráficos.

A análise dos dados de óbitos mensais, compreendendo o período de 2020 a 2025, foi conduzida no 
ambiente de programação Python, com o uso da biblioteca Matplotlib para a construção dos gráficos, sen-
do as versões de ambas as ferramentas registradas no início do processo para fins de reprodutibilidade. 
Os dados foram organizados em uma estrutura de dicionário, na qual cada chave correspondia a um ano 
e os valores representavam a contagem de óbitos distribuída mensalmente. 

Para a visualização, foram geradas duas representações gráficas principais. A primeira foi uma figura 
agregada que continha todas as séries temporais de 2020 a 2025, onde cada ano foi plotado com marca-
dores circulares e linhas de espessura 1,5, sob o título “Óbitos por mês – 2020 a 2025”; esta figura incluiu 
uma legenda para diferenciar os anos, uma grade de fundo (Figura 1). A segunda representação consistiu 
em gráficos individuais para cada ano, organizados em subplots verticais, cada um intitulado “Óbitos por 
mês – [Ano]”, com eixos Y rotulados e a mesma grade de fundo, garantindo uniformidade visual pelo 
compartilhamento do eixo X e ajuste automático do layout.

Este procedimento metodológico foi adotado para permitir tanto a visualização comparativa da 
evolução temporal dos óbitos em um único gráfico quanto a análise individualizada de cada ano em 
subplots específicos, garantindo tanto a visualização comparativa da evolução temporal dos óbitos ao 
longo de todo o período em um único gráfico quanto a análise individualizada do padrão de cada ano 
em subplots específicos.

Modelagem estatística
Embora o foco principal tenha sido a análise descritiva, recomenda-se a aplicação de técnicas de mode-

lagem de séries temporais (p. ex., ARIMA, modelos de regressão de Poisson ou decomposição sazonal), a 
fim de identificar tendências de longo prazo, padrões sazonais e mudanças abruptas associadas a eventos 
específicos, como introdução de vacinas e circulação de novas variantes.

Limitações dos dados
Cabe destacar que os registros oficiais estão sujeitos a subnotificação, atrasos de consolidação e variações 

na qualidade da informação entre estados e municípios. Esses fatores podem influenciar a precisão dos 
resultados, devendo as tendências identificadas serem interpretadas com cautela.

RESULTADOS
A análise da série temporal dos óbitos por COVID-19 no Brasil em 2020 evidenciou uma variação ex-

pressiva ao longo dos anos (Figura 1). Na Figura 2, observou-se o início do crescimento da curva de morta-
lidade a partir de março, com o registro das primeiras mortes pela doença no país, seguido de um aumento 
acentuado entre abril e junho, culminando em um pico neste último mês. Nesse período, configurou-se a 
primeira onda da pandemia de COVID-19, com mais de 35 mil mortes registradas, representando o ponto 
de maior intensidade da mortalidade no ano. Em seguida, verificou-se um declínio ameno em julho, pos-
sivelmente como resultado das medidas de distanciamento social e lockdown implementadas em diversos 
estados brasileiros. 
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No entanto, em agosto, ocorreu um novo incremento, embora em patamar inferior ao pico inicial, 
provavelmente relacionado a algumas medidas de flexibilização. A partir de setembro, as curvas indica-
ram tendência de redução sustentada, estabilizando-se em torno de 15 mil óbitos mensais até dezembro. 
Esse padrão sugere um primeiro surto epidêmico concentrado no primeiro semestre, seguido de declínio 
no segundo, possivelmente associado à manutenção parcial das medidas de distanciamento social e à am-
pliação da capacidade hospitalar.  

Em relação ao ano de 2021, a Figura 3 ilustra a ocorrência nesse ano da segunda onda da patologia, evidencian-
do também uma redução progressiva na gravidade dos casos, com base na análise dos dados de óbitos registrados 
durante esse período. No primeiro bimestre de 2021, observa-se uma tendência de crescimento acentuada no 
número de mortes em continuidade ao final do ano anterior, superando a marca de 30 mil óbitos, número que, 
até então, havia sido alcançado apenas nos meses de junho e agosto de 2020. Nos dois meses seguintes (março e 
abril) houve o pico de notificações, com destaque para o mês de abril de 2021, que registrou 76.244 casos, maior 
número atingido em toda análise. A partir desse momento, verifica-se um declínio exponencial nos números 
mensais de óbitos: de cerca de 60 mil em maio, para aproximadamente 25 mil em agosto, até atingir valores 
inferiores a 10 mil nos últimos meses do ano. Essa queda decorreu provavelmente após efeitos combinados 
de medidas de contenção e, possivelmente, do avanço da vacinação, sinalizando o declínio da segunda onda.

Figura 1. Gráfico de séries temporais de óbitos por COVID-19 no Brasil, Óbitos entre os anos de 2020 a 2025.

Fonte: elaborado pelo autor com auxílio da linguagem Python (2025), a partir de dados do Ministério da Saúde.

Figura 2. Gráfico de séries temporais de óbitos por COVID-19 no Brasil, Óbitos por mês ano 2020.

Fonte: elaborado pelo autor com auxílio da linguagem Python (2025), a partir de dados do Ministério da Saúde.
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No ano de 2022 (Figura 4), marcado pela terceira onda de COVID-19 no Brasil, o número de óbitos 
apresentou variações significativas ao longo dos meses, refletindo a evolução da pandemia e os efeitos das 
medidas de controle. Em janeiro, foram registradas pouco mais de 10.000 mortes, seguido por um aumento 
expressivo em fevereiro, que atingiu mais de 20.000 óbitos, correspondendo ao pico anual. A partir de março, 
observou-se uma redução nesse índice, tendência que se manteve em abril e maio, o que pode indicar uma 
resposta gradual às ações de controle da pandemia. Em junho, verificou-se um leve aumento em relação a 
maio, que se manteve em julho, indicando uma oscilação moderada nos casos fatais. 

Fonte: elaborado pelo autor com auxílio da linguagem Python (2025), a partir de dados do Ministério da Saúde.

Figura 3. Gráfico de séries temporais de óbitos por COVID-19 no Brasil, Óbitos por mês ano 2021.

Agosto apresentou números ligeiramente inferiores aos de julho, enquanto setembro registrou nova 
queda, com 1.900 óbitos, mantendo-se em declínio nos meses de outubro e novembro. No entanto, em 
dezembro, ocorreu um aumento para 3.793 óbitos, possivelmente associado a fatores sazonais e à circula-
ção de novas variantes do vírus. Essa dinâmica mensal evidencia não apenas os períodos de impacto da 
pandemia, mas também as flutuações naturais decorrentes da interação entre políticas de saúde pública, 
imunização e comportamento populacional.

Em 2023 (Figura 5), o número de óbitos por COVID-19 manteve uma tendência geral de redu-
ção em relação ao ano anterior, embora tenham ocorrido oscilações pontuais ao longo dos meses. 

Fonte: elaborado pelo autor com auxílio da linguagem Python (2025), a partir de dados do Ministério da Saúde.

Figura 4. Gráfico de séries temporais de óbitos por COVID-19 no Brasil, Óbitos por mês ano 2022.
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Janeiro registrou 2.904 mortes, seguido por uma queda progressiva nos meses de fevereiro, março, 
abril, maio e junho, o que pode refletir o impacto das medidas de controle na pandemia. Julho 
manteve-se nessa constante trajetória de redução, porém agosto se destacou de forma marcante, 
atingindo o menor patamar anual e, desde o início da pandemia, representando o mês com o menor 
número de óbitos registrados, totalizando 275 mortes. Em setembro, observou-se uma tendência 
no aumento do número de óbitos, que se manteve em outubro e novembro. Em dezembro, ocorreu 
uma discreta redução, encerrando o ano com 849 registros. Esses resultados mensais evidenciam 
não apenas a continuidade do declínio da mortalidade em relação aos anos anteriores, mas também 
apontam períodos de menor impacto da doença, sendo agosto um marco histórico no controle da 
COVID-19 no Brasil.

Fonte: elaborado pelo autor com auxílio da linguagem Python (2025), a partir de dados do Ministério da Saúde.

Figura 5. Gráfico de séries temporais de óbitos por COVID-19 no Brasil, Óbitos por mês ano 2023.

No ano de 2024, na Figura 6 é possível mensurar a quantidade de mortes mensais por COVID-19 
que foi relativamente baixa durante todo o ano, - se comparada aos anos anteriores - mantendo um 
registro estimado entre 250 a 1000 óbitos. Verificou-se que houve uma pequena oscilação ao longo 
do ano, com valores mais altos no início do ano - valores próximos de 1000 óbitos -, com picos 
maiores entre os meses de janeiro a março, e valores mais baixos no final do ano - cerca de 250 a  
500 mortes.

Fonte: elaborado pelo autor com auxílio da linguagem Python (2025), a partir de dados do Ministério da Saúde.

Figura 6. Gráfico de séries temporais de óbitos por COVID-19 no Brasil, Óbitos por mês ano 2024.
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No ano de 2025 (Figura 7), o número de mortes a cada mês por COVID-19 foi o menor entre todos os 
valores da série temporal apresentada, variando entre cerca de 150 e 450 óbitos mensais. Esse padrão man-
teve-se estável, apresentando os menores valores mais próximos ao final do ano, entre os meses de agosto 
a dezembro.

Fonte: elaborado pelo autor com auxílio da linguagem Python (2025), a partir de dados do Ministério da Saúde.
Figura 7. Gráfico de séries temporais de óbitos por COVID-19 no Brasil, Óbitos por mês ano 2025.

DISCUSSÃO
O comportamento observado em 2020 reflete o impacto inicial da pandemia de COVID-19 no Brasil, 

caracterizado por uma curva ascendente acentuada no primeiro semestre, seguida de declínio gradual no 
segundo. O crescimento contínuo entre março e o pico registrado em junho, conforme demonstrado no 
gráfico da Figura 2, pode ser explicado, segundo Barcellos et al.9, pela expansão da transmissão da doen-
ça das grandes capitais para áreas periféricas do país. O Ministério da Saúde10 reconheceu essa forma de 
disseminação como transmissão comunitária em todo o território nacional em março de 2020, marco que 
impulsionou a adoção generalizada de medidas não farmacológicas de prevenção.

No entanto, com o passar dos meses, observou-se uma progressiva descredibilização dessas medidas 
por parte da população, agravada pela revogação de decretos restritivos e por manifestações populares 
contrárias às medidas de proteção, contribuindo para a manutenção de elevados níveis de transmissão9, 
tal como é visto na Figura 2. Por consequência, em agosto foi registrado um novo aumento nos casos, 
embora em nível inferior ao pico observado no primeiro semestre, o que também é observado na figura 
supracitada. Esse comportamento pode estar associado ao processo de flexibilização das medidas restriti-
vas no país. Conforme apontado por Houvèssou et al.11, não houve implementação de novas medidas de 
alcance nacional até o final de agosto, período no qual a taxa média de incidência de COVID-19 voltou a 
apresentar crescimento, possivelmente refletindo o impacto cumulativo da flexibilização e do aumento da 
circulação de pessoas. 

A partir de setembro, observou-se uma tendência consistente de queda nas curvas de incidência, que se 
manteve até dezembro, indicando uma redução nesse segundo semestre, após o país vivenciar um primei-
ro surto epidêmico concentrado na primeira metade do ano. Esse comportamento coincidiu com esforços 
para ampliar a capacidade de atendimento aos casos graves, por meio da instalação de leitos de UTI em 
hospitais de campanha, medida adotada como alternativa para oferecer cuidados intensivos especializados 
e prevenir o colapso dos sistemas de saúde12. Entende-se, por lógica, que os hospitais de campanha tiveram 
papel fundamental para desafogar as unidades permanentes durante esse período, constituindo um marco 
relevante para repensar a utilização dessas estruturas e considerar sua adoção como uma política pública 
estratégica13, e isso é comprovado pela verificação da tabela com uma queda no número de casos nesse pe-
ríodo, pois segundo Oliveira et al.14, a redução observada a partir de setembro também esteve relacionada 
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ao isolamento dos casos diagnosticados, à manutenção do distanciamento social e à implementação con-
tínua de medidas de controle.

Todavia, o aumento expressivo de casos de óbito no início de 2021 apresentados neste estudo está intima-
mente relacionado com a dinâmica epidemiológica da patologia no Brasil. Nesse período, a segunda onda 
foi reportada no país15 e isso se deve também à nova variante do vírus P.1, muito mais contagiante associa-
da a prognósticos negativos, a qual foi descoberta inicialmente em dezembro de 2020 no Norte brasileiro, 
mas que posteriormente atingiu todo território nacional em poucas semanas16,17. Esse cenário contribuiu 
significativamente para o retorno do patamar de 30.000 óbitos mensais pela Covid-19, o que havia ocorrido 
apenas nos meses de junho e agosto de 2020. Em escala global, segundo Ochani et al.18, em 17 de janeiro de 
2021 o Sars-CoV-2 já havia infectado mais de 93 milhões de pessoas e causado mais de 2 milhões de mortes 
no mundo todo.  Em 16 de março de 2021 a OMS associou a segunda onda mundial ao desenvolvimento 
das novas variantes surgidas em diversos países, como por exemplos a B.1.427 e a B.1.429 observadas pela 
primeira vez na Califórnia, Estados Unidos e B.1.351 observada inicialmente na África do Sul19,20.

Na análise dos gráficos (Figura 3) foi possível observar que após um crescimento exponencial houve uma 
queda expressiva, conforme identificado no meio do ano de 2020 e também após o primeiro trimestre de 
2022. Dessa forma, isso também pode ser observado a partir de maio de 2021, logo após a segunda onda, 
mas pode-se perceber que esse decréscimo foi mais acentuado, o que foi impulsionado e intensificado pela 
efetivação da vacinação coletiva da nação21, justificando, assim, tais alterações no gráfico desse ano.

Nesse sentido, Berra et al.22 afirmam que os óbitos reduziram drasticamente no país nesse período por 
causa da imunização, tal como é visto na Figura 3. Esse decréscimo de mortes também aconteceu em países 
europeus e norte-americanos após campanhas vacinais, as quais foram semelhantes à ocorrida no Brasil de 
maio em diante de 2021, com participação ampla e diversa da população23. Isso demonstra a efetividade da 
vacinação coletiva no combate à elevação do índice de morte por COVID mediante tais exemplos.

O ano de 2022 foi um importante período de transição no contexto pandêmico. Nesse sentido, foi possível 
observar um aumento expressivo de óbitos no mês de fevereiro (Figura 4). Essa tendência observada no 
Brasil pode estar ligada com a circulação da variante Ômicron – linhagens BA-1 e BA-2 – entre a população, 
a qual tem os primeiros registros nos meses finais de 2021, na África do Sul e maiores registros nos meses 
iniciais de 2022 no restante dos outros países, sendo considerada a terceira onda da COVID-1924-26.

Além disso, esse aumento no número de casos entre janeiro e março aconteceu pois conforme obser-
vado por Chenchula, et al.27 a variante Ômicron é uma variante de preocupação (VOC) e possui um risco 
aumentado de infecciosidade e grande resistência à imunidade conferida pela vacina, essas características 
ocasionaram um crescimento significativo no número de casos e, consequentemente, no número de mortes 
no período de circulação dessa variante no Brasil, principalmente entre aqueles que se encaixavam em 
grupos de risco, como idade avançada, comorbidades e esquema vacinal incompleto28, o que pode ser 
observado na tabela desse ano. A redução de óbitos em 2022 nos meses intermediários e finais ocorreu 
em virtude da vacinação de reforço e da imunização híbrida, que é o efeito da vacinação somado com 
a infecção por COVID-1929.

No ano de 2023 o gráfico de mortalidade pela infecção por COVID-19 manteve-se baixo em comparação 
com os anos anteriores analisados nesta série temporal (Figura 5). A variante Ômicron ainda era a predomi-
nante, porém as sublinhagens de destaques eram diferentes das relatadas no ano anterior, pois em 2023 as 
subvariantes de Ômicron circulantes eram XBB. 1.5 e EG.5, contudo, mesmo com o aumento do número de 
casos na população em geral, o poder dessas linhagens de causarem gravidade era baixo, assim o número 
de óbitos manteve-se reduzido29. 

Outro ponto importante a ser destacado é que os níveis elevados de imunidade da população, resultan-
te da vacinação contínua das doses subsequentes contra a COVID-19, possivelmente protegeram o Brasil 
de um contexto de novas ondas letais, como foi observado no Continente Europeu30. Além disso, o leve 
aumento observado no final de 2023, pode estar relacionado com a sazonalidade de vírus que infectam o 
aparelho respiratório, como o H1N1, e o surgimento de subvariantes com escape do sistema imune, porém 
sem causar gravidade31. 
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Os dados dos óbitos mensais em 2024 revelam uma tendência inicial elevada nos primeiros meses do 
ano, com pico em janeiro, seguido de uma redução acentuada a partir de abril e manutenção de valores 
relativamente mais baixos até dezembro. Essa dinâmica revela a presença de padrões sazonais e fatores es-
pecíficos que influenciam a mortalidade ao longo do ano e embora o gráfico represente a agregação nacional 
dos óbitos, é provável que padrões regionais distintos estejam presentes, refletindo diferenças socioeconô-
micas, de acesso à saúde e vulnerabilidade populacional somado ao alto potencial epidêmico da doença32.

A interpretação desses dados sugere que os picos iniciais podem estar associados a fatores sociais e polí-
ticos preexistentes, como as desigualdades regionais, que modulam o impacto de crises de saúde pública32. 
Da mesma forma, a estabilização dos óbitos em meses subsequentes pode refletir intervenções sanitárias, 
imunidade adquirida ou mudanças comportamentais da população33.

Em se tratando do ano de 2025, nota-se a insuficiência de dados, não havendo estudos com análises 
conclusivas que investiguem detalhadamente a mortalidade por Covid-19 neste ano. Dados prelimi-
nares mostram certa estabilidade, observada também no ano de 2024, que indicou valores mensais 
relativamente baixos e sem variações significativas. Tal estabilidade pode ter relação com os mesmos 
fatores indicados para justificar o abrandamento dos números da pandemia por coronavírus no ano 
anterior, sendo eles:  vacinação em massa, intervenções sanitárias e memória imunológica adquiri-
da ao longo dos anos33. Contudo, reforça-se a necessidade de pesquisas que tenham como objetivo 
compreender de forma mais eficaz o comportamento da doença e da população frente à mesma em 
períodos mais recentes.

Conclui-se, portanto, na discussão dessas análises das figuras que a acentuada escassez de publicações 
sobre o tema no âmbito brasileiro representa mais do que uma simples lacuna temporal, pois cria um vácuo 
interpretativo sobre as flutuações nos indicadores apresentados. Na ausência de dados robustos, a análise 
recai sobre inferências que, embora lógicas, carecem de concretude científica. 

Tal problema se agrava em um gradiente de periferia: quanto mais marginalizado o território, maior o 
silêncio epidemiológico, tornando suas populações estatisticamente invisíveis, o que explica as inferên-
cias feitas nas análises das figuras. Esta falha na vigilância e na produção científica impede uma análise 
alinhada ao que preconiza a saúde coletiva. Conforme argumenta ROUQUAYROL et. al.34, a compreensão 
dos processos saúde-doença é indissociável de seu contexto e dos determinantes sociais que os modulam 
e ao carecer de dados regionalizados, corre-se o risco de interpretar um fenômeno complexo e socialmente 
determinado por uma ótica puramente quantitativa e desterritorializada. 

É fundamental reconhecer que, no caso da COVID-19, os resultados nacionais são um agregado de 
realidades epidemiológicas distintas, profundamente influenciadas por fatores subnacionais. A heteroge-
neidade das respostas estaduais e municipais, desde a edição de decretos restritivos até o posicionamento 
político de governadores, deputados e prefeitos frente à crise, constitui uma camada de determinação 
crucial. Como aponta Ventura35, a gestão da pandemia no Brasil foi marcada por um “federalismo sanitá-
rio” caótico e conflituoso, onde ações locais muitas vezes operaram em dissonância com as diretrizes (ou 
a ausência delas) em nível federal. 

Fatores socioculturais, como os costumes e a adesão da população, também desempenharam um papel 
inegável. A análise pormenorizada de cada uma dessas variáveis, contudo, não foi realizada no presente 
estudo, pois se carece de uma literatura científica consolidada que correlacione isoladamente cada fator 
ao desfecho final.

Assim, este estudo, ao mesmo tempo que busca uma elucidação holística, serve como um alerta: é impe-
rativo fomentar pesquisas que investiguem as dinâmicas regionais, sob pena de continuarmos a interpretar 
o todo sem compreender o peso e a singularidade de suas partes.

CONCLUSÃO
A análise das tendências de mortalidade por COVID-19 no Brasil entre 2020 e 2025 evidenciou a com-

plexa interação entre fatores biológicos, sociais e de saúde pública. As ondas epidêmicas foram marcadas 
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por variantes virais, tais como, Gamma e Ômicron, e pela rápida resposta vacinal, que se mostrou decisiva 
na redução de óbitos a partir de 2021. 

O estudo demonstrou que medidas não farmacológicas, como o distanciamento social, e a ampliação 
da capacidade hospitalar foram cruciais nos primeiros anos para tentar minimizar os impactos das ondas 
virais, enquanto que a vacinação em massa foi o principal fator de controle posteriormente. 

A sazonalidade e os eventos de mobilidade social também influenciaram os padrões de contaminação 
e mortalidade. E apesar dos avanços, as desigualdades regionais e a dificuldade de acesso à saúde perma-
neceram como desafios a se vencidos pelas instituições governamentais. 

Os resultados reforçam a necessidade de políticas públicas baseadas em evidências e sistemas de vigi-
lância robustos para enfrentar futuras emergências sanitárias. A continuidade de pesquisas longitudinais 
é essencial para monitorar como ocorreu a evolução da pandemia e assim, aprimorar estratégias de pre-
venção e tratamento.

Como sugestão para pesquisas futuras, seria interessante explorar com maior profundidade as variações 
regionais, integrando dados sociodemográficos para entender como as desigualdades socioeconômicas 
influenciaram os desfechos da pandemia. Além disso, a incorporação de técnicas preditivas poderia am-
pliar a capacidade de antecipação de cenários críticos, contribuindo para políticas públicas mais eficazes.

Em síntese, este trabalho ofereceu uma base sólida para a compreensão da evolução da COVID-19 no 
Brasil, destacando a necessidade de vigilância contínua e investimentos em saúde pública. Futuros estudos 
podem complementar essas análises, aprofundando questões como equidade no acesso à saúde e a prepa-
ração do sistema para futuras emergências.
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